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Araripina-PE, 12 de fevereiro de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E SAÚDE, EDUCAÇÃO E ASSITÊNCIA SOCIAL
Ref. Projeto de Lei do Legislativo nº 002/2025, que DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO. 
Em 11 de fevereiro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação e pela Comissão de Saúde, Educação e Assistência Social, o Projeto de Lei do Legislativo nº 002/2025, de autoria do Vereador Sebastião Dias de Souza Filho, que tem como objetivo a política de atenção à saúde mental de profissioanais da saúde pública e profissionais da Educação.

O projeto institui a Política de atenção à saúde mental de profissionais da saúde pública e profissionais da Educação, com a promoção de ações, campanhas e programas que objetivem conscientizar a sociedade e Instituições sobre a saúde mental dos profissionais da área da saúde pública e profissionais da Educação.

Visa garantir canais de ajuda e prevenção de doenças mentais, acesso gratuito a serviços de atendimento psicológico e psiquiátrico dos programas já existentes no município, possibilitando o acesso célere, sigiloso e prioritário à rede de apoio psicossocial.
Como justificativa, argumenta que o objeto do projeto atende, inclusive,  a implementação no município de ações recomendadas pelo relatório da OMS, denominado Plano de Ação Integral de Saúde Mental 2013-2030.
Este Projeto de Lei encontra-se nas Comissões da Casa, em atendimento as normas regimentais que disciplinam a sua tramitação, estando sob a responsabilidade das Relatorias para que seja apresentado o Parecer sobre a sua legalidade e constitucionalidade, bem como as de ordem sociais, como a preservação da sanidade mental de profissioanais da saúde e educação.
É o relatório.

PARECER:

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição da República, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal e Art. 97, §1º do Regimento Interno dessa casa, senão vejamos:
“Art. 43 – A iniciativa das Leis Ordinárias cabe a qualquer vereador, ao prefeito e aos cidadãos, na forma prevista nesta lei.”
Regimento Interno:

Art. 97 - Proposição e toda materia sujeita a deliberacao do plenario.

1o - As proposicoes poderao consistir em projetos de resolucoes, de lei, de decretos legislativos, indicacoes, requerimentos, substitutivos, emendas, subemendas, pareceres e recursos.”
À luz disso, tem-se que a  Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições,  que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

O projeto trata de matérias relacionadas à Política de atenção à saúde mental de profissionais da saúde pública e profissionais da Educação, por via reflexa, ao exercício da cidadania, uma vez que a se preservar a saúde mental de profissionais, seja na área de saúde ou de educação, favorecerá um olhar mais humanizado para os mesmos.

Não se discute a importância do projeto, diante da necessidade daqueles que tem profissões que os expõem aos mais diversos tipos de problemas cotidianos.
Conforme se lê na justificativa sobre o Projeto, “(...)esses profissionais precisam de suporte para enfrentar os vários problemas de saúde enfrentados no expediente de trabalho, e o atendimento psicológico se faz necessário para que eles tenham um equilíbrio emocional, que visa amenizar o impacto emocional causado aosmesmos”.

Por fim, entendemos que através das Secretarias de Saúde e Educação,  o Município terá mecanismos de monitoramento e avaliação para mensurar a eficácia das ações voltadas à promoção da saúde mental desses profissionais.

Portanto, entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação.. 

É o parecer s.m.j.
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